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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS E EQUIPARADOS 

BENEFICIADOS PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006. 

1 – Introdução: 
1.1 – O presente Termo de Referência tem por finalidade atender ao disposto na legislação 
vigente, concerne às contratações públicas, em especial ao Art. 37, XXI da CF/88 e aos 
dispositivos da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, bem como, para normatizar, disciplinar e 
definir os elementos que nortearão a Aquisição Medicamentos para pacientes em tratamento 
contínuo do Município de Rondolândia-MT.  
2 – Objeto: 
 
2.1 - Constitui objeto deste instrumento a “Aquisição Medicamentos para pacientes em 
tratamento contínuo do Município de Rondolândia-MT.” por meio de Pregão Eletrônico 
Convencional, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, conforme 
especificações técnicas descritas abaixo: 
 
2.2 – Especificações técnicas e descrição da categoria da despesa: 
 

Item CódigoTCE UND Quant. Especificação 
01 334629-3 COMP 750 ACITRETINA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 25 MG, FORMA 

FARMACEUTICA CAPSULA, VIA DE ADMINISTRACAO 
ORAL 

02 338790-9 COMP 390 QUETIAPINA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 25 MG, FORMA 
FARMACEUTICA COMPRIMIDO REVESTIDO, VIA DE 
ADMINISTRACAO ORAL 

03 374999-1 COMP 390 AMITRIPTILINA, CLORIDRATO - 
CONCENTRACAO/DOSAGEM 10 MG, FORMA 
FARMACEUTICA COMPRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO 
ORAL 

04 316733-0 COMP 750 FORMOTEROL, FUMARATO + BUDESONIDA - 
CONCENTRACAO/DOSAGEM 12 MCG + 400 MCG 
RESPECTIVAMENTE, FORMA FARMACEUTICA CAPSULA, 
FORMA DE APRESENTACAO FRASCO + INALADOR, VIA DE 
ADMINISTRACAO INALATORIA 

05 359722-9 COMP 1.110 RIVASTIGMINA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 1,5 MG, 
FORMA FARMACEUTICA CAPSULA, VIA DE 
ADMINISTRACAO ORAL 

06 334847-4 COMP 750 DONEPEZILA, CLORIDRATO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 
5 MG, FORMA FARMACEUTICA COMPRIMIDO REVESTIDO, 
VIA DE ADMINISTRACAO ORAL 

07 334441-0 COMP 750 CILOSTAZOL – (CEBRALAT) CONCENTRACAO/DOSAGEM 
50 MG, FORMA FARMACEUTICA COMPRIMIDO, VIA DE 
ADMINISTRACAO ORAL 

08 349934-0 COMP 390 ZOLPIDEM, HEMITARTARATO - 
CONCENTRACAO/DOSAGEM 10 MG, FORMA 
FARMACEUTICA COMPRIMIDO REVESTIDO, VIA DE 
ADMINISTRACAO ORAL 

09 00050282 COMP 390 FUMARATO DE BISOPROLOL - CONCENTRACAO 
/DOSAGEM 2,5 MG, FORMA FARMACEUTICA 
COMPRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL 

10 360132-3 COMP 390 BETAISTINA, DICLORIDRATO - 
CONCENTRACAO/DOSAGEM 24 MG, FORMA 
FARMACEUTICA COMPRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO 
ORAL 
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11 00056027 COMP 390 COLAGENO - CONCENTRACAO/DOSAGEM UC II 40MG 
(ARTRIMOV) 

12 307969-4 COMP 390 CLOPIDOGREL, BISSULFATO - 
CONCENTRACAO/DOSAGEM 75 MG, FORMA 
FARMACEUTICA COMPRIMIDO REVESTIDO, VIA DE 
ADMINISTRACAO ORAL 

13 340150-2 COMP 750 ISOSSORBIDA, MONONITRATO - 
CONCENTRACAO/DOSAGEM 20 MG, FORMA 
FARMACEUTICA CAPSULA OU COMPRIMIDO, VIA DE 
ADMINISTRACAO ORAL (MONOCORDIL) 

14 340326-2 COMP 390 ATORVASTATINA CALCICA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 
40 MG, FORMA FARMACEUTICA COMPRIMIDO 
REVESTIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL 

15 337209-0 COMP 390 PANTOPRAZOL - CONCENTRACAO/DOSAGEM 40 MG, 
FORMA FARMACEUTICA COMPRIMIDO REVESTIDO, VIA 
DE ADMINISTRACAO ORAL 

16 00035500 COMP 390 ANLODIPINO, BESILATO + BENAZEPRIL, CLORIDRATO - 
CONCENTRACAO/DOSAGEM 5 MG + 20 MG 
RESPECTIVAMENTE, FORMA FARMACEUTICA CAPSULA, 
VIA DE ADMINISTRACAO ORAL (PRESS PLUS) 

17 00015616 COMP 750 MEDICAMENTO MANIPULADO - COMPOSICAO 
DULOXETINA 15MG + PREGABALINA 40MG +DIPIRONA 
500MG 

18 338911-1 
 
 

COMP 390 DULOXETINA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 60 MG, 
FORMA FARMACEUTICA CAPSULA DE LIBERACAO 
RETARDADA, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL 

19 307969-4 COMP 390 PLAQ -CLOPIDOGREL, BISSULFATO - 
CONCENTRACAO/DOSAGEM 75 MG, FORMA 
FARMACEUTICA COMPRIMIDO REVESTIDO, VIA DE 
ADMINISTRACAO ORAL  

20 306523-5 COMP 390 SOMALGIN CARDIO ACIDO ACETILSALICILICO - 
CONCENTRACAO/DOSAGEM 100 MG, FORMA 
FARMACEUTICA COMPRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO 
ORAL 

21 319770-0 COMP 1.110 SUSTRATE 10MG PROPATILNITRATO - 
CONCENTRACAO/DOSAGEM 10 MG, FORMA 
FARMACEUTICA COMPRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO 
ORA 

22 324021-5 COMP 390 ZYLORIC – ALOPURINOL – CONCENTRACAO/DOSAGEM 
300 MG, FORMA FARMACEUTICA COMPRIMIDO, VIA DE 
ADMINISTRACAO ORAL 

23 359722-9 COMP 750 RIVASTIGMINA – CONCENTRACAO/DOSAGEM 1,5 MG, 
FORMA FARMACEUTICA CAPSULA, VIA DE 
ADMINISTRACAO ORAL 

24 00038731 CAPS 390 TRAMADOL 60 MG, CLONAZEPAM 1MG GABAPENTINA 300 
MG MANIPULADO 

25 00055969 COMP 390 BENICAR – OLMESARTANA MEDOXOMILA + 
HIDROCLOROTIAZIDA – CONCENTRACAO/DOSAGEM 40 
MG + 12,5 MG, RESPECTIVAMENTE, FORMA 
FARMACEUTICA COMPRIMIDO, VIA DE ADMINISTRACAO 
ORAL. 

26 316960-0 COMP 390 NIFEDIPINO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 20 MG, FORMA 
FARMACEUTICA COMPRIMIDO DE LIBERACAO 
PROLONGADA, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL 

27 414719-7 COMP 390 OLANZAPINA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 5MG, FORMA 
FARMACEUTICA COMPRIMIDO REVESTIDO, VIA DE 
ADMINISTRACAO ORAL (ZAP) 5 MG 

28 00024931 COMP   400 ESCITALOPRAM, OXALATO -  
CONCENTRACAO/DOSAGEM 20 MG  
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2.2.1 - Categoria da Despesa. 
 
Órgão 05 Secretaria Municipal de Saúde 
Unidade: 01 Gestão em Saúde 
Proj/Ativ.: 2.141- Manutenção e encargos com a secretaria Municipal de Saúde 
Cód. Reduzido: (155) 3.3.90.30 12110000. – Material de Consumo 
2.3 – Do Custo total estimado, do parcelamento do objeto e da Exclusividade de licitação 

para ME, EPP e Equiparados: 

 
2.3.1 – Custo total estimado com a despesa: 

2.3.1.1 – O presente registro de preços para futura e eventual aquisição dos produtos ora 
licitados terá seu custo total estimado para com a Aquisição dos produtos/objetos ora licitado, 
conforme consta de Fls. 210/238 (Média Parâmetro de Preços) sendo um valor total estimado em 
52.272,70 (Cinquenta e dois mil duzentos e setenta e dois reais e setenta centavos),valor este, 
obtido através da soma da quantidade pretendida de unidades de cada item descrito no subitem 
2.2, calculado com base no valor médio parâmetro de preços por item, que por sua vez fora 
obtido através de Relatório sistema Radar TCE-MT de Fls.68/79; Consulta de Licitações 
homologadas de Municípios do Estado de Mato Grosso de Fls.81/147; Pesquisas de preços de 
Fornecedores e ou Prestadores de serviços com ramo de atividade do Objeto ora licitado de 
Fls.149/154; Relatório de Cotação do Banco de Preços de Fls. 156/208. 

 
2.3.2 – Do parcelamento do objeto: 
2.3.2.1 – Dado a obrigatoriedade de a Administração Pública promover o parcelamento do 
objeto, sempre que houver viabilidade técnica e econômica para tanto, conforme estabelece o 
artigo 23, §1º, da Lei nº 8.666 de 1993, o objeto da licitação foi parcelado com vistas a ampliar a 
competitividade e possibilitar a economia de escala, conforme constante do subitem 2.2 deste 
Termo de Referência.  
2.3.2.2 – Diante dessa exigência legal, a Administração adotou nesta licitação o parcelamento 
por itens dos objetos, haja vista não haver prejuízo ao conjunto e/ou ao complexo dos bens de 
consumo a serem contratados. 
2.3.2.3 - Nessa linha, portanto, o certame ocorrerá em um único instrumento convocatório, que 
estabelece vários diferentes objetos, autônomos entre si, em que cada licitante poderá oferecer 
propostas para cada um deles ou parte deles. 
2.3.2.4 - A partir dessa premissa em que se deve adotar a licitação por itens quando ausente o 
prejuízo econômico ou ao conjunto e presente a viabilidade técnica, justifica-se o parcelamento 
do objeto por itens neste processo, objetivando, ao menos em tese, a possibilidade de ser 
adquirida de forma separada, dada a ampliação da possibilidade de participação de maior número 
de interessados no certame, aumentando a competitividade. 
 
2.3 – Da exclusividade de licitação para ME, EPP e Equiparados: 
2.3.1 – Justifica-se tal exclusividade em virtude do cumprimento do disposto nos arts. 42 a 45 e 
arts. 47 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, bem como, do 
cumprimento do DECRETO Nº 8.538, DE 6 DE OUTUBRO DE 2015, mais precisamente o que 
dispõe o art. 6º: “Art. 6º Os órgãos e as entidades contratantes deverão realizar processo licitatório 
destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens 
ou lotes de licitação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)”. 

 

3 - Do Julgamento das Propostas: 
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3.1 - Não será admitida proposta em quantidade inferior a prevista neste termo de referência 

suficiente para cobrir o item licitado. 

3.2 - A adjudicação será pelo menor valor por item. 

3.3 - Quanto ao critério de julgamento será “o de menor preço por Item”, espera-se com isso 

conseguir a proposta mais vantajosa para a Administração, melhor alocando os recursos 

públicos, fator indispensável à boa gestão administrativa. As propostas deverão observar o valor 

máximo de referência indicado. Isto posto, o critério de aceitabilidade da proposta de preço 

será o preço máximo total acima definido, não aceitando proposta com valores acima do valor 

estimado, para com a adjudicação em favor de quaisquer proponente. 

 

4 - Da Modalidade de Licitação e da Justificativa do procedimento licitatório: 

4.1.1 Em atendimento ao disposto no Decreto nº 1.067/GAB/PME de 20151, no inciso I, artigo 

3º, da Lei nº 10.520 de 2002, justifica-se a viabilidade da utilização do Pregão na forma 

Eletrônico na forma convencional, visando à contratação de empresa para o fornecimento dos 

produtos objetos ora licitados dado que, se tratam de aquisição de medicamentos de uso 

contínuo, ou seja, bens de consumo comuns, cujas especificações são de fácil compreensão do 

mercado e ou licitantes, porquanto, estão objetivamente definidos no edital desta licitação; 

4.1.2 – Outro aspecto da opção pela modalidade de Pregão na forma Eletrônico na forma 

convencional é a possibilidade de se imprimir maior celeridade à contratação de bens e serviços 

comuns, sem prejuízo à competitividade. Lembrando que, no presente caso, a contratação de 

empresa para a aquisição dos combustíveis são demandas relacionadas às necessidades da 

Unidade Administrativa solicitante; 

4.1.3 - Em resumo, a adoção da modalidade Pregão na forma Eletrônico na forma convencional 

decorre da necessidade imediata da aquisição, conforme se vê das justificações constantes nos 

autos das solicitações das Unidades Administrativas a ser atendida; 

4.1.4 - Por fim, com a devida justificativa da adoção da modalidade Pregão na forma Eletrônico 
na forma Convencional e, sobre o ponto de vista da celeridade, sem prejudicar a escolha da 
proposta mais vantajosa, eis que presente a fase de lances verbais livres, ao passo que, conclui-
se, o Pregão na forma Eletrônico se configura como meio fundamental para a prestação de 
serviços comuns pela Administração Pública de forma mais célere e vantajosa em detrimento às 
outras formas elencadas na Lei 8.666/93; 
4.1.5 - Na esteira do exposto, dever-se-á mencionar que o princípio da eficiência da 
Administração Pública tem no pregão eletrônico também a sua manifesta contribuição; 
4.1.6 - Pelas razões trazidas, justifica-se o uso da modalidade Pregão Eletrônico na forma 
Convencional. 
 
4.2 - Da Justificativa do procedimento licitatório: 
 
4.2.1 – Justifica-se a aquisição desses medicamentos através de processo especifico para 
pacientes devido não constar na REMUNE e não fazer parte da farmácia básica e a dificuldade 
de conseguirmos através da CAF (Superintendência de assistência Farmacêutica) e os 
medicamentos serem indispensável para o tratamento desses pacientes, dando continuidade nos 
atendimentos médico-hospitalares, bem como, manter condições adequadas das atividades da 
Secretaria de Saúde no atendimento dos usuários que precisam destes medicamentos, promover 
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assim saúde com provisão de atenção contínua integral, de qualidade, responsável e humanizada, 
garantir ainda a manutenção e prevenção da saúde pública, diminuir os riscos com efeitos 
colaterais indesejáveis, utilizar de forma racional os recursos auferidos das três esferas de 
governo, evitando o descarte de medicação por prazo de validade expirado. Considerando que o 
direito ao acesso a medicamentos possui fundamento maior na Constituição Federal (vida, saúde, 
dignidade e desenvolvimento) e não apenas ou exclusivamente na Lei 8.080/90 (SUS), que lhe é 
hierarquicamente inferior. Por conseguinte, tal aquisição se faz imprescindível para atendimento 
aos pacientes que desses medicamentos necessitam, e, consequentemente, a Administração estará 
cumprindo com as exigências constitucionais, tendo como principal objetivo o interesse da 
coletividade, para com o cumprimento de suas atividades finalísticas e administrativas, portanto, 
necessário se faz a aquisição de tais produtos em atendimento às demandas existentes na 
Secretaria Requisitante para com o fornecimento dos medicamentos, desta forma, estará 
buscando melhorar os indicadores da saúde que é função primordial da Administração Pública. 
 
5 – Resultados esperados: 
5.1 – Atender a demanda e ou necessidade da Administração Pública do Município de 
Rondolândia-MT, proporcionando a continuidade no fluxo de trabalho administrativo, como 
também o alcance de metas e ou indicativos. 
5.2 – Garantir, através do Pregão Eletrônico, o menor preço para os materiais licitados, 
consequentemente, reduzir os custos para com o atendimento da demanda existente, gerando 
economia para os cofres públicos; 
5.3 - Utilização sustentável dos recursos financeiros deste Município, alocando somente o 
necessário para cada aquisição; 
 
6 – Do Fornecimento, prazo e local de entrega: 
6.1 - Do Fornecimento: 

6.1.1 – O fornecimento dos produtos Objetos da presente licitação pela (s) empresa 
(s) vencedora (s) será de forma fracionada no decorrer da assinatura do contrato, 
sendo de acordo com a necessidade da Secretaria Requisitante e mediante a 
expedição da Solicitação, Pedido ou Autorização de fornecimento expedido pelo 
Órgão competente para tanto; 

a) Da Nota de Empenho, que será expedida pelo departamento de 
Contabilidade e entregue/protocolado junto ao fornecedor contratado, podendo 
a “Nota de Empenho e ou Ordem de serviço” ser comunicada pessoalmente ao 
representante da prestadora e/ou fornecedora, mediante recibo, ou enviada via 
e-mail em endereço eletrônico a ser comunicado oportunamente, tendo o 
fornecedor após o recebimento da Autorização um prazo de até 15 (quinze) 
dias para efetuar o fornecimento e entrega dos produtos solicitados. 
 

6.2 – Do prazo e local de entrega: 
6.2.1 – Os Produtos Objetos da Presente licitação deverão ser entregues no 
almoxarifado Central da Prefeitura Municipal, localizada na sede do Município de 
Rondolândia – MT, conforme a necessidade da requisitante, impreterivelmente em 
até 15 (quinze) dias corridos após recebimento da nota de empenho de fornecimento, 
que será expedido pelo setor de Contabilidade através da Secretaria Requisitante 
contendo a descrição do(s) produto(s) e a quantidade a ser fornecida, podendo ainda, 
ser solicitado para que a entrega seja efetuada na Farmácia Básica do Município de 
Rondolândia, localizada nas dependências da Unidade Básica de Saúde Weverson 
Bruno da Silva Rabelo. 
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6.3 - Todos os produtos/materiais descritos no Item 2.2 – Especificações técnicas e descrição da 
categoria da despesa, haja vista que, constam os itens, unidades, quantidades e especificações, 
deverão ser entregues no Município de Rondolândia - MT, deverão ter validade mínima de 18 
(dezoito) meses na data de recebimento e ou no ato da entrega dos medicamentos, garantindo a 
necessária segurança, eficácia e qualidade dos mesmos; 
6.4 - Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita adesiva 
constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (Portaria nº 
2814/GM de 29 de maio de 1998), bem como o nome do medicamento, nome do laboratório, lote 
e data de validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão:  
- Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o 
acondicionamento do medicamento; e, 
- Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados em caixas 
menores; 
 6.5 - Os medicamentos perecíveis “caso haja”, deverão ser acondicionados e transportados de 
acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens que 
conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: isopor), devendo nessa embalagem 
secundária constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” (portaria 
nº 2814/GM de 29 de maio de 1998). 
6.6 - Os produtos (medicamentos) deverão obedecer às normas brasileiras divulgadas pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), no que couber, e em conformidade com as 
edições mais recentes. 
6.7 – Os quantitativos estabelecidos no anexo I são estimados e serve como referência, não tendo 
a Administração a obrigatoriedade de consumo e ou aquisição “in totum”. 
6.8 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da detentora e ou 
vencedora da Licitação pela perfeita execução, se a qualquer tempo se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções. 
6.9 - Correrão por conta da contratada todas as despesas de transportes, tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega dos Produtos objetos. 
 
7 - Do recebimento por parte da Contratante observará o estabelecido abaixo: 
7.1 – O recebimento dos produtos objetos da presente licitação será de acordo com a 
especificação constante deste Termo de Referência, definitivamente no prazo constante no Item 
6.2, cabendo á fornecedora, substituir “parte ou todo” dos produtos objetos fornecidos, sem 
quaisquer ônus à Contratante, caso, seja encontrado e ou constatado irregularidades para com o 
fornecimento dos mesmos, tendo a contratada um prazo de até 03 (três) dias corridos para sanar 
as irregularidades. 
7.2 - O atestado de recebimento registrado em canhoto de nota fiscal, ou documento similar, não 
configura o recebimento definitivo dos produtos objetos da presente licitação. 
 
8 – Condições do pagamento: 
8.1 – Realizado e ou efetuado o(s) fornecimento(s), os pagamentos ocorrerão, mediante a 
apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s), emitida(s) para fins de liquidação e pagamento, 
devendo a mesma comprovar Regularidade Fiscal e Trabalhista, sendo: Comprovação de 
Regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, Regularidade Trabalhista, 
bem como, Regularidade com Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 
8.2 - O pagamento será efetuado pela Prefeitura de Rondolândia no prazo de até 20 (vinte) dias 
consecutivos, contados da data de protocolização da nota fiscal/fatura e dos respectivos 
documentos comprobatórios, conforme indicado no subitem 8.1, mediante ordem bancária, 
emitida através do Banco do Brasil, creditada em conta corrente da licitante vencedora. 
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8.3 - A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, a descrição completa dos 
Produtos objetos fornecidos e ou a descrição completa dos serviços prestados a esta Prefeitura, 
além do número da conta, agência e nome do banco onde deverá ser feito o pagamento; 
8.4 – Caso seja constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas 
a contratada, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, 
sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas; 
8.5 – Nenhum pagamento isentará o contratado das suas responsabilidades e obrigações, nem 
implicará aceitação definitiva da prestação dos serviços; 
8.6 – As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 
responsabilidade do Contratado. 
 
9 – Fiscal da Ata: 
9.1 – A Administração através dos decretos mencionados abaixo, designa a servidora para 
acompanhar a execução e fiscalização do objeto deste Instrumento, para que estes exerça as 
funções de fiscais, com as atribuições do art.67 da Lei n° 8.666/93, deste Termo de Referência e 
outras que vierem a ser definidas em legislação própria. 

 Decreto n° 35/GAB/PMR/2021 Maria Santilha Reco Cruz – Fiscal da Secretaria 
Municipal de Saúde; 

 
10 – Das obrigações da Contratante: 
10.1 - Oferecer todas as informações necessárias para que a licitante vencedora possa executar o 
objeto adjudicado dentro das especificações; 
10.2 - Efetuar os pagamentos na forma convencionada no presente instrumento, dentro do prazo 
previsto, desde que atendidas às formalidades pactuadas; 
10.3 – Emitir e ou expedir as solicitações de fornecimento com os quantitativos e especificações 
da prestação dos serviços condizentes com a presente licitação, bem como, comunicar 
pessoalmente ao representante da prestadora e/ou fornecedora, mediante recibo, ou envio via e-
mail em endereço eletrônico. 
10.4 - Notificar, por escrito, à licitante vencedora, a ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso do fornecimento, fixando prazo para sua correção. 
10.5 - Proporcionar todas as facilidades e condições necessárias para a execução dos produtos 
pela contratada. 
10.6 - Fiscalizar livremente os serviços, não eximindo a licitante vencedora de total 
responsabilidade quanto à execução dos mesmos; 
10.7 - Acompanhar o fornecimento, podendo intervir durante a sua execução, para fins de 
ajuste ou suspensão da entrega; inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os produtos entregues 
fora das especificações deste Edital. 
 
11 – Das obrigações da Contratada: 
11.1 - A contratada deverá efetuar os fornecimentos, dentro dos padrões de qualidade pertinentes 
e nas quantidades solicitadas, mediante requisição, devidamente assinada pelo Setor competente, 
conforme Subitem 6 e 7; 
11.2 - Ter em seu estoque quantitativo suficiente para atender as necessidades da Contratante; 
11.3 - Manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
11.4 - Comunicar à Administração do CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e 
prestar os esclarecimentos solicitados; 
11.5 - Fornecer os produtos necessários para com o efetivo cumprimento de suas obrigações 
referente ao objeto deste certame; 
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11.6 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato, sem a prévia e expressa anuência 
da Contratante. No caso de subcontratação autorizada pelo Contratante, a Contratada continuará 
a responder direta e exclusivamente pelas responsabilidades legais e contratuais assumidas; 
11.7 – Arcar com todos os ônus necessários para o cumprimento do objeto licitado, bem como, 
despesas decorrentes de encargos com transporte, frete, diferença de alíquotas de impostos 
federais, estaduais e municipais, desde os salários do pessoal nele empregado e encargos 
trabalhistas e previdenciários, incluindo o pagamento de taxas e emolumentos, quaisquer 
despesas referentes à entrega, inclusive licença em repartições públicas, que venham a incidir 
sobre o objeto do presente Contrato, sendo de inteira responsabilidade dos 
fornecedores/prestadores sem que isso implique em aumento de valores consignados nas 
propostas ofertadas. 
11.8 - Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venham a 
sofrer seus empregados, terceiros ou a CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou 
de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir 
decorrentes do ato de transporte/entrega dos produtos objetos da presente licitação; 
11.9 - Responsabilizar-se pela qualidade e a quantidade dos produtos fornecidos. 
11.10 – Assumir inteira responsabilidade pelo fornecimento dos produtos, de acordo com as 
especificações constantes da proposta e da Licitação e seus anexos. 
11.11 - Fornecer a Contratante, toda e qualquer informação que lhe seja solicitado sobre o objeto 
da contratação, bem como, facilitar-lhe a fiscalização da execução dos produtos. 
11.12 - Em tudo agir, segundo as diretrizes da CONTRATANTE. 
11.13 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto deste Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da entrega, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido; 
11.14 - Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da Prefeitura Municipal de 
Rondolândia, por escrito, em duas vias e entregues mediante recibo; 
11.15 - Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações, em caso de acidentes de 
trabalho com seus empregados, em virtude da execução da presente contratação ou em conexão 
com ele, ainda que ocorridos em dependências da Requisitante e ou órgãos vinculadas à mesma; 
11.16 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões “se houverem”, 
a critério da Administração, referentes à execução do objeto licitado, nos termos da Lei vigente; 
11.17 - Será de inteira responsabilidade da empresa Contratada quaisquer danos que venham a 
ocorrer a Prefeitura de Rondolândia ou a terceiros, decorrentes da própria execução dos 
produtos; 
11.18 - Cumprir os prazos de entrega dos produtos, sob pena de aplicação de sanções 
administrativas; 
11.19- O fornecimento dos produtos iniciará logo após a assinatura do Contrato e ou equivalente. 
11.20 - Demais obrigações em conformidade com a Lei 8.666/93 e demais legislações pertinente. 
 
12 – Das obrigações da Contratada, para com a Habilitação no certame: 
 
12.1 – Deverá apresentar documentos em cumprimento a Portaria nº 2.814/98, alterada 
pela Portaria 3.716/98, de 08 de outubro de 1998 e pela Portaria 3.765/98, de 20 de outubro 
de 1998: 

12.1.1 - Licença Sanitária Municipal ou Estadual, em plena validade; 
12.1.2 - Comprovação da Autorização de Funcionamento da empresa participante da 
licitação; 
12.1.3 - Certificado de Registro de Produtos emitido pela Secretaria de Vigilância 
Sanitária. 
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12.2 – Documentos referente a Regularização de Empresas - Farmácias e Drogarias - 
Certificado de AFE: 

12.2 - Autorização de Funcionamento Especial para Medicamentos Controlados 
(AFE), ou seja, Certificado de Autorização de Funcionamento (Certificado de AFE), 
expedido pela ANVISA comprovando que a empresa possui a Autorização de 
Funcionamento concedida, em forma de original ou publicação/produtos, emitida pela 
Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério de Saúde. 
 

12.3 – Deverão apresentar a Documentação relativa à Qualificação Técnica que consistirá 
na apresentação dos seguintes documentos: 

12.3.1 - Certificado de regularidade da empresa licitante expedida pelo Conselho Regional 
de Farmácia (CRF), indicando o responsável técnico com seu número de CRF; 
12.3.2 - Apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, em nome da 
empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado comprovando aptidão 
para desempenho das atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação, ou 
seja, que já executou fornecimento de objeto idêntico ou semelhante à proposta oferecida. 
Obs: No caso de apresentação de Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa 
jurídica de direito privado, obrigatoriamente deverá conter ao menos uma nota fiscal 
referente ao produto fornecido do expedidor. 
 

13 – Disposições Gerais: 
13.1 A participação de qualquer proponente vencedor no processo implica a aceitação tácita, 
incondicional, irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições; 
13.2 - Os significados dos termos utilizados na presente especificação são os seguintes: 

13.2.1 - CONTRATANTE: Administração pública Municipal através da Prefeitura 
Municipal de Rondolândia - MT; 
13.2.1 - CONTRATADA: Licitante vencedora do certame licitatório, a quem será 
adjudicado o objeto desta licitação e após Homologação e assinatura da Ata. 

 
 
 

Rondolândia – MT, 14 de Fevereiro de 2022. 
 

 
_____________________ 
Wilianeis Teixeira de Paulo 

Secretário Municipal de Saúde 


